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RESUMO 

 

O estudo doutoral dedicou-se a investigar se as expectativas que levaram vítimas de 
violência doméstica a participar do Projeto Borboleta que ocorre dentro do Poder 
Judiciário de Porto Alegre e, adota uma percepção ampla de justiça restaurativa, 
foram atendidas e a experiência foi considerada positiva. A pesquisa empírica 
ocorreu com a realização de entrevistas e atividades de campo desenvolvidas no 
período de agosto de 2022 a maio de 2023. Para desenvolver o estudo a hipótese 
adotada foi a de que apesar do Projeto Borboleta estabelecer a valorização da 
participação das vítimas, não concretizava tal objetivo, pois as práticas 
desenvolvidas não impactavam a vida daquelas que sofreram os danos e nem 
proporcionavam a construção do sentimento de satisfação. O estudo apresenta um 
panorama geral da justiça restaurativa em que dialoga com as características, 
valores e práticas do modelo, expõe diferentes perspectivas sobre a falta de um 
conceito único para designar a justiça restaurativa e assume a posição ao lado 
daqueles que entendem ser necessário restringir o termo, favorecendo a construção 
de limites claros e o desenvolvimento de pesquisas capazes de analisar e avaliar as 
diferentes experiências que ocorrem no país. Aborda o debate sobre a utilização da 
justiça restaurativa em situações de violência doméstica e, posteriormente, 
apresenta um percurso para conhecer o lugar ocupado pelas vítimas ao longo do 
tempo, incluindo no modelo da justiça restaurativa. Por fim dedica-se ao estudo 
empírico apresentando a trajetória da pesquisa, desde o desenho inicial até as 
saídas possíveis. Ainda discorre sobre o resultado das entrevistas e compartilha 
vivências das atividades de campo. Por fim dedica-se ao cotejo entre os resultados 
da experiência prática e a teoria do modelo. Concluída a investigação, a hipótese 
lançada não se sustenta, as atividades desenvolvidas no Projeto Borboleta não só 
priorizam a participação das vítimas de violência doméstica, como proporcionam a 
percepção de empoderamento e acolhimento por parte das mulheres que o 
frequentam. Entretanto, não é possível concluir que é um Projeto de justiça 
restaurativa quando adotadas as perspectivas das práticas mais comuns, mas se 
entendermos que os valores efetivados na experiência são o que caracterizam o 
modelo, a conclusão será outra.   
 
Palavras-chave: justiça restaurativa; pesquisa empírica; vítimas; violência 
doméstica. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

RESUMEN 
 
 
El estudio de doctorado se dedicó a investigar si las expectativas que llevaron a las 
víctimas de violencia doméstica a participar del Proyecto Borboleta, que ocurre en el 
Poder Judicial de Porto Alegre y adopta una percepción amplia de justicia 
restaurativa, fueron cumplidas y la experiencia fue considerada positiva. La 
investigación empírica se desarrolló con entrevistas y actividades de campo 
realizadas desde agosto de 2022 hasta mayo de 2023. Para desarrollar el estudio, 
se adoptó la hipótesis de que a pesar de que el Proyecto Borboleta estableció el 
valor de la participación de las víctimas, no materializó este objetivo, ya que las 
prácticas desarrolladas no impactaron la vida de quienes sufrieron el daño ni 
proporcionaron la construcción de un sentimiento de satisfacción. El estudio 
presenta un panorama general de la justicia restaurativa en el que dialoga con las 
características, valores y prácticas del modelo, expone diferentes perspectivas sobre 
la falta de un concepto único para designar la justicia restaurativa y toma posición 
junto a quienes entienden que es necesario restringir el plazo, favoreciendo la 
construcción de límites claros y el desarrollo de investigaciones capaces de analizar 
y evaluar las diferentes experiencias que ocurren en el país. Aborda el debate sobre 
el uso de la justicia restaurativa en situaciones de violencia doméstica y 
posteriormente presenta un camino para comprender el lugar ocupado por las 
víctimas a lo largo del tiempo, incluido en el modelo de justicia restaurativa. Luego se 
dedica al estudio empírico presentando la trayectoria de la investigación, desde el 
diseño inicial hasta los posibles resultados. También analiza los resultados de las 
entrevistas y comparte experiencias de las actividades de campo. Finalmente, se 
centra en comparar los resultados de la experiencia práctica y la teoría del modelo. 
Una vez concluida la investigación, la hipótesis planteada no se sostiene, las 
actividades desarrolladas en el Proyecto Borboleta no sólo priorizan la participación 
de las víctimas de violencia doméstica, sino que también brindan una percepción de 
empoderamiento y aceptación por parte de las mujeres que asisten al mismo. . Sin 
embargo, no es posible concluir que se trate de un proyecto de justicia restaurativa 
al adoptar las perspectivas de las prácticas más comunes, pero si entendemos que 
los valores implementados en la experiencia son los que caracterizan el modelo, la 
conclusión será otra. 
 
Palabras clave: justicia restaurativa; busqueda empirica; víctimas; violencia 
doméstica. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema da justiça restaurativa me acompanha desde antes da graduação em 

Direito no Centro Universitário Ritter dos Reis (UniRitter), entretanto, com o passar 

do tempo, variações sobre a temática foram ocorrendo. Algumas por indignações na 

área profissional (magistério público), outras por indagações advindas do campo 

teórico e prático da justiça restaurativa, às vezes como estudante e pesquisadora, 

outras como voluntária em práticas restaurativas num Centro Judiciário de Solução 

de Conflitos e Cidadania (CEJUSC).  

Desde o ano de 2006, leciono em escolas do município de Porto Alegre e foi 

nesse contexto meu primeiro contato com as práticas de justiça restaurativa. Não foi 

amor à primeira vista, pois entendi que tais práticas poderiam ser usadas para 

disciplinar os alunos (FOUCAULT, 2009), o que me desestimulou a participar de 

uma formação em justiça restaurativa oferecida pela Secretaria Municipal de 

Educação - SMED em parceria com o Poder Judiciário.  

Anos depois, já no curso de Direito e, frustrada com a movimentação de 

alunos entre o espaço escolar e a Divisão Especial da Criança e do Adolescente- 

DECA, passei a prestar atenção na justiça restaurativa. Ao ler que a justiça 

restaurativa tem o compromisso de escutar diferentes vozes, inclusive as 

dissonantes (ZEHR, 2006) e que as partes de um conflito é que devem ser 

chamadas a construir “saídas”1 que satisfaçam as necessidades decorrentes do ato 

danoso (TOEWS e ZEHR, 2005; JACCOUD, 2005), entendi que o modelo poderia 

ser adequado ao espaço escolar. E, passei a perceber a justiça restaurativa como 

capaz de favorecer o diálogo entre as partes de um conflito e com potencial de criar 

alternativas compatíveis com a singularidade das situações concretas.  

Mais de 20 anos passaram-se desde os primeiros projetos de justiça 

restaurativa desenvolvidos no Brasil2, o que permite inferir que o país já apresenta 

 
1 Opta-se pela expressão “saídas” ao invés de resolução ou solução, mas ciente de que as duas 
últimas são as expressões usuais na teoria restaurativa. “Saídas” parece-nos estar mais próxima de 
uma escolha das partes desatrelada da lógica resolutiva da justiça convencional e adequada as  
possibilidades de vida das envolvidas nas situações. O texto de Fernanda Fonseca Rosenblatt e 
Manuela Abath Valença “Saídas restaurativas para uma justiça em linha de montagem” (2015), 
mesmo sem definir o que seriam “saídas”, mostra-se compatível com tal compreensão. 
2 Detalhamento e análise dos primeiros projetos de justiça restaurativa podem ser encontrados em: 
ILANUD, Sistematização e Avaliação de Experiências de Justiça Restaurativa, 2006; BENEDETTI, 
Juliana Cardoso. Tão próximos, tão distantes: a justiça restaurativa entre comunidade e sociedade. 
Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade de São Paulo, 2009. 
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uma caminhada capaz de evidenciar fragilidades e potencialidades da justiça 

restaurativa brasileira.  Nesse período, a justiça restaurativa despontou como um 

campo de interesse para diferentes olhares, em que sociólogos, juristas, psicólogos, 

pedagogos, entre outros, se debruçaram sobre o tema.  

Diferentes campos e estudos buscam conhecer e compreender o modelo 

tanto por meio da teoria quanto através de suas práticas3; identificar experiências 

que coadunam com o modelo e também aquelas que se desenvolvem sob o título 

“restaurativa”, mas assim não poderiam ser chamadas; identificar referências 

profissionais para a implementação e manutenção de experiências e 

pesquisadora(es) que impulsionam o modelo por meio de suas pesquisas e 

construções teóricas. Enfim, diversas análises e abordagens sobre um tema amplo, 

em que a possibilidade de construir modelos fluídos permite a diversidade nos 

projetos e programas que adotam a justiça restaurativa; se tal característica favorece 

a construção de experiências diversificadas, também impõe a necessidade de 

avaliações detalhadas que permitam captar na concretude os atributos que 

identificam o modelo restaurativo. 

No ano de 2011, comecei estudos sobre as práticas de justiça restaurativa 

sob o enfoque do direito constitucional e, como integrante de um Projeto de Direitos 

Humanos do UniRitter4, construímos uma proposta de atendimento aos 

adolescentes de uma escola municipal de Porto Alegre, adotando práticas 

restaurativas na realização das atividades.  

Os anos do curso de Direito se intensificaram, continuei estudando o tema da 

justiça restaurativa e passei a ler autores do direito penal. As novas leituras 

permitiram pensar a justiça restaurativa em outras situações. 

Ao cursar o mestrado, orientada pelo professor Daniel Achutti, me dediquei à 

pesquisa sobre a oferta da justiça restaurativa para adolescentes acusados de ato 

infracional, tema que, de certa forma, sempre foi o meu interesse. O estudo de 

campo me levou à percepção do não lugar das vítimas nas práticas ofertadas, pois 

 
3 A pesquisa do CNJ (2018a) concluiu que os programas desenvolvidos no país, sob a égide do 
Poder Judiciário, têm priorizado as experiências práticas em detrimento da teoria, consequentemente 
há o déficit de aprofundamento teórico. 
4 Projeto de extensão coordenado pelo professor Leonardo Tricot Saldanha em parceria com escola 
do município de Porto Alegre, visando auxiliar no enfrentamento de situações de violência no âmbito 
escolar. O projeto tinha por objetivo geral estabelecer diálogos entre Direito e Educação, visando à 
construção de práticas de respeito à dignidade das pessoas e construção de espaços democráticos, 
justos e menos violentos.   
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os esforços de atendimento eram direcionados ao ofensor, apesar de teoricamente 

também serem para a vítima (LEAL, 2018). As indagações não respondidas no 

estudo abriram a porta para a construção do projeto do doutorado que vislumbrava 

pesquisar diferentes programas, que noticiavam atender vítimas adotando a justiça 

restaurativa. A pesquisa doutoral se desenvolveu, por uma confluência de fatores 

que serão detalhados no estudo, num campo nunca antes pesquisado. 

O tema da violência doméstica nunca foi objeto de minhas pesquisas, poderia 

dizer que a tese trabalha com esse tema, mas na verdade durante todo o percurso 

me senti aprendendo com histórias de mulheres que sofreram violências de seus 

companheiros ou familiares. Foi um caminho difícil, angustiante e por vezes 

carregado de sofrimento, mas de muito aprendizado.  

 A proposta do doutorado foi ousada e previa analisar e comparar três 

diferentes projetos/programas em localidades diferentes. Durante a banca de 

qualificação restou evidente a incapacidade de concretizar um estudo de doutorado 

do tamanho que havia sido construído e um redirecionamento foi necessário, 

inclusive pela mudança na situação daquele que seria o principal projeto de 

pesquisa. O problema que conduziu o presente estudo foi saber se as expectativas 

que levaram as vítimas a participarem do Projeto Borboleta foram atendidas e a 

experiência foi considerada positiva? 

Visando organizar o estudo traçou-se como objetivo geral examinar a 

experiência das vítimas que participam de um projeto inspirado na justiça 

restaurativa na capital gaúcha do Brasil. Os objetivos específicos permitiram 

reavaliar o estudo durante sua realização e auxiliaram a manter o foco na análise em 

desenvolvimento, foram eles: (a) mapear e analisar programas de justiça 

restaurativa que favoreçam a participação das vítimas no sul do Brasil; (b) identificar 

o papel, teórico e prático, que as vítimas ocupam na no Projeto; (c) identificar 

fragilidades e potencialidades das práticas restaurativas aplicadas às vítimas; (d) 

investigar a forma como a justiça restaurativa é aplicada no projeto selecionado, com 

a finalidade de conhecer e compreender a avaliação da experiência para as vítimas. 

Desde o planejamento inicial, restou evidente que a priorização de 

metodologias qualitativas seria mais adequada para a indagação realizada. No 

entanto, tal escolha não representou a exclusão de dados quantitativos, os quais, 
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quando usados, têm a intenção de evidenciar alguma questão, favorecer a 

visualização de informações, servindo como auxiliares na compreensão do estudo.  

As atividades exploratórias evidenciaram que o estudo de caso seria o mais 

adequado, pois a investigação ocorreria num contexto específico, com o intento de 

conhecer a realidade a partir de uma variedade de dados e informações 

(MACHADO, 2017). No percurso investigativo, foram realizadas entrevistas com 

auxílio de roteiros semiestruturados e durante nove meses participei das atividades 

in loco, ou seja, reuniões semanais do Projeto Borboleta com mulheres vítimas de 

violência doméstica. Nesse sentido, a observação participante foi de extrema 

relevância para a investigação. 

A análise dos dados foi realizada por meio da técnica de análise de conteúdo 

desenvolvida por Laurence Bardin (2008) possibilitando a construção de categorias 

e a transformação dos dados em elementos significativos, o que permite o cotejo 

com a fundamentação teórica e a construção de significados.  

A investigação foi organizada em cinco capítulos. O capítulo dois é destinado 

à justiça restaurativa, são apresentadas características que identificam o modelo, 

incluindo diferentes posições sobre a indefinição conceitual do termo justiça 

restaurativa. São apresentados obstáculos e circunstâncias do cenário brasileiro e 

um diálogo, prioritariamente, com pesquisas empíricas nacionais; o capítulo também 

se destina ao questionamento da adoção da justiça restaurativa nos casos de 

violência doméstica.  

A construção textual do quarto e quinto capítulo será apresentada no gênero 

feminino, respeitando a predominância do gênero da pesquisa.  

O terceiro capítulo é destinado a compreensão do lugar ocupado pelas 

vítimas ao longo do tempo; são apresentadas percepções que auxiliaram no 

desenvolvimento dos estudos da vitimologia e a concepção que a justiça restaurativa 

apresenta sobre as vítimas. 

No quarto capítulo, ocorre o detalhamento sobre a metodologia adotada na 

pesquisa e o caminho percorrido até o local do estudo doutoral; são apresentadas 

reflexões sobre o campo investigado e algumas situações vividas durante as 

atividades no local da pesquisa. Também são apresentadas considerações sobre os 

campos não pesquisados, a partir dos diálogos com as interlocutoras e o interlocutor 

e a culminância do capítulo se dá com a apresentação das entrevistas de cinco 
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mulheres que participam do projeto pesquisado, de uma das coordenadoras e uma 

estagiária de psicologia.  

No quinto capítulo, por meio da técnica de análise de conteúdo, ocorre o 

cotejo entre teoria e prática, e busca-se responder a dúvida inicial e são 

apresentadas indagações oriundas da pesquisa empírica.  

Por fim, as considerações apreendidas na e com a pesquisa. 
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